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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 1º da Lei Municipal n.º 734, de 24 de fevereiro de 2012, e seu anexo, bem como o artigo 3º e parágrafo único da Lei n.º 768, de 04 de fevereiro de 2013, ambas do Município de Campestre da Serra, que, respectivamente, Cria Cargos em Comissão e Funções Gratificadas junto a Estrutura Administrativa e dá outras providências; Altera padrão de remuneração e especificações de Cargo em Comissão, cria Cargo em Comissão e dá outras providências, especificamente quanto a alguns dos cargos em comissão por elas criados e as respectivas atribuições, pelas razões de direito a seguir expostas: 

1. São objeto de impugnação os cargos em comissão, com atribuições de natureza técnica ou burocrática, a seguir discriminados:
Lei n.º 734/2012 
Chefe Setor Atendimento de Saúde, com atribuições previstas no anexo da Lei: Chefiar todas as tarefas relacionadas com as atividades da equipe da recepção e atendimento da Unidade de Saúde, coordenar o atendimento ao público, informações, agendamento de exames e consultas, encaminhamentos, realizar a coordenação de todas as atividades de recepção e atendimentos com a Saúde do Município.
Chefe Setor de Urbanização, com atribuições previstas no anexo da Lei: Chefiar e orientar atividades no emprego do pessoal e equipamentos sob suas ordens, fiscalizar a utilização e conservação de todos os elementos empregados nos serviços de urbanização; fiscalizar a dosagem e a aplicação de inseticidas e fungicidas; denunciar através de relatórios danos constatados contra monumentos e obras de arte localizados nas vias públicas; efetuar escoramentos de emergência; realizar trabalhos de ordenamento e arborização dos serviços urbanos, efetuar outras correlatas.

Chefe Turma de Edificações e Obras, com atribuições previstas no anexo da Lei: Chefiar e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de serviços aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para conclusão; propor aos seus superiores à escala de férias dos seus subordinados; apresentar, quando solicitado, ao seu superior imediato, relatório sobre os trabalhos que estão sendo desenvolvidos e executados pela turma; fiscalizar a freqüência e permanência do pessoal subordinado no serviço, autorizado, desde que necessário, o afastamento temporário durante o expediente; determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização; reunir mensalmente, os servidores, para discutir assuntos diretamente ligados às atribuições que lhe são afetas, ouvindo também, suas sugestões; propor aos seus superiores imediatos, as medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços; prestar ao superior imediato, informações e esclarecimentos sobre assuntos em fase final de decisão, assinar e visar documentos emitidos ou preparados pela seção que dirige, encaminhando-os, quando for o caso, a apreciação do superior imediato, autorizar a requisição de material necessário à execução dos serviços afetos a seção e controlar sua utilização; atender as pessoas que procuram a Prefeitura para tratar de assuntos de sua competência; manter a disciplina do pessoal sob sua direção; fazer cumprir rigorosamente o horário de trabalho estabelecido para o pessoal sob sua direção; propor a autoridade superior sobre a realização de sindicância para apuração de faltas e irregularidades; propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem a de sua alçada, nos termos da legislação em vigor, aos servidores que lhe são subordinados; executar outras tarefas correlatas com todas as edificações e obras do Município.
Supervisor Secção Patrimônio/Conservação, com atribuições previstas no anexo da Lei: Supervisionar e controlar os trabalhos que lhe são afetos e correspondentes ao Patrimônio Municipal e sua conservação, respondendo pelos encargos a eles atribuídos, determinar a distribuição de atividades aos servidores subordinados, propor aos seus superiores a escala de férias dos seus subordinados, apresentar quando solicitado, ao seu superior imediato, relatório e a permanência do pessoal no serviço, autorizando, desde que necessário, o afastamento temporário, durante o expediente, determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização; prestar ao superior imediato, informações e esclarecimentos, sobre assuntos em fase final de decisão; assinar e visar documentos emitidos pela coordenadoria que chefia, encaminhando-os se for o caso, a apreciação do superior imediato; atender as pessoas que procuram a Prefeitura para tratar de assuntos de sua competência; manter a disciplina do pessoal sob sua direção; fazer cumprir rigorosamente o horário de trabalho estabelecido, do pessoal sob sua direção, coordenar todas as atividades atinentes aos serviços do patrimônio e sua conservação e executar outras tarefas correlatas.
Supervisor Equipe de Máquinas, com atribuições previstas no anexo da Lei: Supervisionar e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de atividades aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para sua realização; propor aos seus superiores à escala de férias dos seus subordinados, apresentar quando solicitado, ao seu superior imediato, relatório e a permanência do pessoal no serviço, autorizando, desde que necessário, o afastamento temporário, durante o expediente, determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização; prestar ao superior imediato, informações e esclarecimentos, sobre assuntos em fase final de decisão; assinar e visar documentos emitidos pela coordenadoria que chefia, encaminhando-os se for o caso, a apreciação do superior imediato; atender as pessoas que procuram a Prefeitura para tratar de assuntos de sua competência; manter a disciplina do pessoal sob sua direção; fazer cumprir rigorosamente o horário de trabalho estabelecido, do pessoal sob sua direção, coordenar todas as atividades atinentes aos trabalhos realizados pelas máquinas e equipamentos do Município e executar outras tarefas correlatas.

Supervisor Atividades Educação Especial, com atribuições previstas no anexo da Lei: Estabelecer procedimentos metas e objetivos para a implementação de projetos, executar os projetos do Governo Federal e Estadual para a Educação Especial, e implementar a política municipal de Educação. Chefiar e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de processos aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão; propor aos seus superiores à escala de férias dos seus subordinados; apresentar quando solicitado, ao seu superior imediato, relatório e a permanência do pessoal no serviço, autorizando, desde que necessário, o afastamento temporário, durante o expediente, determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização; reunir, mensalmente, os servidores subordinados para discutir assuntos diretamente ligados às atividades que lhe são afetas; ouvindo também as sugestões; propor aos seus superiores imediatos, as medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços; prestar ao superior imediato, informações e esclarecimentos, sobre assuntos em fase final de decisão e outras tarefas relacionadas com a Educação Especial do Município.
Assessor Departamento de Serviços Urbanos, com atribuições previstas no anexo da Lei: Assessora os trabalhos do Departamento de serviços Urbanos, dirigir os projetos, metas, planos e objetivos Administrativos e sua correlação com a normatização legal, respondendo pelos encargos a eles atribuídos,- propor aos seus superiores a Escala de férias dos seus subordinados, apresentar, quando solicitado, ao seu superior imediato, relatórios sobre os trabalhos desenvolvidos; fiscalizar a freqüência e permanência do pessoal no serviço, propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem de sua alçada, nos termos da legislação em vigor, aos servidores que lhe são subordinados; executar outras tarefas correlatas.
Assessor de Atividades Administrativas, com atribuições previstas no anexo da Lei: Assessorar e controlar os trabalhos que lhe são afetos e correspondentes as Atividades de Assessoria Administrativa, suas metas, planos e objetivos e sua correlação com a normatização legal, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de processos e procedimentos administrativos e de realização das atividades que lhe são atribuídas, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão; propor aos seus superiores a Escala de férias dos seus subordinados, apresentar, quando solicitado, ao seu superior imediato, relatórios sobre os trabalhos desenvolvidos; fiscalizar a frequência e permanência do pessoal no serviço, propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem de sua alçada, nos termos da legislação em vigor, aos servidores que lhe são subordinados; executar outras tarefas correlatas.
Dirigente Programas Inclusão Social, com atribuições previstas no anexo da Lei: Estabelecer procedimentos metas e objetivos para a implementação de projetos, executar os projetos do Governo Federal e Estadual para a Assistência Social, e implementar a política municipal de assistência social. Chefiar e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de processos aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão; propor aos seus superiores à escala de férias dos seus subordinados; apresentar quando solicitado, ao seu superior imediato, relatório e a permanência do pessoal no serviço, autorizando, desde que necessário, o afastamento temporário, durante o expediente, determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização; reunir, mensalmente, os servidores subordinados para discutir assuntos diretamente ligados às atividades que lhe são afetas; ouvindo também as sugestões; propor aos seus superiores imediatos, as medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços; prestar ao superior imediato, informações e esclarecimentos, sobre assuntos em fase final de decisão e outras tarefas relacionadas com a Assistência Social no Município.
Dirigente Equipes Atendimento Administrativo, com atribuições previstas no anexo da Lei: Dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de processos aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão; propor aos seus superiores à escala de férias dos seus subordinados, apresentar quando solicitado, ao seu superior imediato, relatório e a permanência do pessoal no serviço, autorizando, desde que necessário, o afastamento temporário, durante o expediente, determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização; prestar ao superior imediato, informações e esclarecimentos, sobre assuntos em fase final de decisão; assinar e visar documentos emitidos pela coordenadoria que chefia, encaminhando-os se for o caso, a apreciação do superior imediato; atender as pessoas que procuram a Prefeitura para tratar de assuntos de sua competência; manter a disciplina do pessoal sob sua direção; fazer cumprir rigorosamente o horário de trabalho estabelecido, do pessoal sob sua direção, coordenar todas as atividades administrativas e a legislação do Município e executar outras tarefas correlatas.
Dirigente Administrativo Secretaria Obras, com atribuições previstas no anexo da Lei: Dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de tarefas aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para sua realização; propor aos seus superiores à escala de férias dos seus subordinados; apresentar quando solicitado, ao seu superior imediato, relatório e a permanência do pessoal no serviço, autorizando, desde que necessário, o afastamento temporário, durante o expediente, determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização; reunir, mensalmente, os servidores subordinados para discutir assuntos diretamente ligados às atividades que lhe são afetas; ouvindo também as sugestões; propor aos seus superiores imediatos, as medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços; prestar ao superior imediato, informações e esclarecimentos, sobre assuntos em fase final de decisão; autorizar a requisição do material necessário a execução dos serviços afetos ao departamento e controlar sua movimentação; atender as pessoas que procuram a Prefeitura para tratar de assuntos de sua competência; manter a disciplina do pessoal sob sua direção; fazer cumprir rigorosamente o horário de trabalho estabelecido, do pessoal sob sua direção, propor a autoridade superior a realização de sindicância para apuração de faltas e irregularidades; propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem de sua alçada, nos termos da legislação em vigor, aos servidores que lhe são subordinados; executar outras tarefas correlatas.

Dirigente Atendimento e Apoio Escolas, com atribuições previstas no anexo da Lei: Dirigir trabalhos e desenvolver atividades que envolvam a organização e coordenação das atividades para o funcionamento normal e regular das escolas da rede municipal, auxiliar professores e demais servidores da escola, realizar e organizar tarefas e rotinas de recreação, pedagógicas, educacionais e de aprendizagem com estudantes, controlar atividades de registro de servidores da escola, coordenar materiais didáticos, pedagógicos, de expediente e de limpeza, coordenar horários escolares e auxiliar professores e coordenadores nas atividades normais da escola. Atender solicitações da Direção e Coordenação da Escola e da Secretaria Municipal de Educação. Apresentar planilhas e relatório das atividades desenvolvidas, quando solicitado. Executar trabalhos que visem promover a fraternidade, a solidariedade e a justiça dentre a clientela atendida. Manter contato com alunos, pais, professores, jovens e adultos, visando à orientação, planificação e execução de trabalhos de apoio aos jovens, conforme orientação da Direção escolar ou da Secretaria Municipal de Educação. Desempenhar outras atividades correlatas com a função.
Dirigente Serviços e Construções, com atribuições previstas no anexo da Lei: Dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de atividades aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para sua realização; propor aos seus superiores à escala de férias dos seus subordinados, apresentar quando solicitado, ao seu superior imediato, relatório e a permanência do pessoal no serviço, autorizando, desde que necessário, o afastamento temporário, durante o expediente, determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização; prestar ao superior imediato, informações e esclarecimentos, sobre assuntos em fase final de decisão; assinar e visar documentos emitidos pela coordenadoria que chefia, encaminhando-os se for o caso, a apreciação do superior imediato; atender as pessoas que procuram a Prefeitura para tratar de assuntos de sua competência; manter a disciplina do pessoal sob sua direção; fazer cumprir rigorosamente o horário de trabalho estabelecido, do pessoal sob sua direção, coordenar todas as atividades atinentes aos serviços Rodoviários e executar outras tarefas correlatas.
Dirigente Transporte Escolar, com atribuições previstas no anexo da Lei: Dirigir e coordenar todas as atividades do transporte escolar do Município, analisando e supervisionando os deslocamentos efetuados pelo Município através dos veículos do transporte escolar; Planilhar, organizar, controlar e organizar todos os deslocamentos efetuados e autorizados pelo Executivo Municipal, organizar escalas de trabalhos e turnos ativos e de descanso dos servidores vinculados ao Transporte Oficial do Município. Acompanhar e organizar as viagens e deslocamentos e realizar outras tarefas correlatas.
Dirigente de Apoio Administrativo, com atribuições previstas no anexo da Lei: Dirigir, coordenar e controlar os trabalhos que lhe são afetos e correspondentes as Atividades de Apoio Administrativo, suas metas, planos e objetivos e sua correlação com a normatização legal, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de processos e procedimentos administrativos e de realização das atividades que lhe são atribuídas, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão; propor aos seus superiores a Escala de férias dos seus subordinados, apresentar, quando solicitado, ao seu superior imediato, relatórios sobre os trabalhos desenvolvidos; fiscalizar a freqüência e permanência do pessoal no serviço, propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem de sua alçada, nos termos da legislação em vigor, aos servidores que lhe são subordinados; executar outras tarefas correlatas.
Chefe Setor de Fiscalização, com atribuições previstas no anexo da Lei: Chefia a realização de fiscalização em estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços, coordenar a fiscalização de ambulantes e feirantes, a fiscalização e auditoria em documentos e registros fiscais, efetuar verificação e fiscalização de produtores rurais e outras atividades correlatas com a fiscalização de rendas e tributos municipais; instaurar e instruir processos fiscais; auxiliar nos procedimentos administrativos relativos à dívida ativa; auxiliar nos serviços administrativos do setor de tributação; executar outras tarefas semelhantes e atinentes à Direção do Sistema de Fiscalização Municipal.
Chefe Setor de Tributação, com atribuições previstas no anexo da Lei: Chefiar a realização de procedimentos visando a aferição de lançamentos e pagamentos de estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços, coordenar a fiscalização tributária e auditoria em documentos e registros fiscais, efetuar verificação e fiscalização de produtores rurais e outras atividades correlatas com a fiscalização de rendas e tributos municipais; instaurar e instruir processos fiscais; auxiliar nos procedimentos administrativos relativos à dívida ativa; auxiliar nos serviços administrativos do setor de tributação; executar outras tarefas semelhantes e atinentes à Direção do Sistema de Tributação Municipal.
Chefe Setor Convênios Institucionais, com atribuições previstas no anexo da Lei: Chefiar todas as tarefas relacionadas com as atividades atinentes a convênios firmados ou mantidos com o Município, visando atender aos encargos assumidos pelo Município junto a estes encargos, chefiando tarefas, atividades e atribuições atinentes.
Supervisor de Unidades Bibliotecárias, com atribuições previstas no anexo da Lei: Supervisionar e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de acervos nas unidades bibliotecárias, propor aos seus superiores à escala de férias dos seus subordinados; apresentar quando solicitado, ao seu superior imediato, relatório e a permanência do pessoal no serviço, autorizando, desde que necessário, o afastamento temporário, durante o expediente, determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização; reunir, mensalmente, os servidores subordinados para discutir assuntos diretamente ligados às atividades que lhe são afetas; ouvindo também as sugestões; propor aos seus superiores imediatos, as medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços; prestar ao superior imediato, informações e esclarecimentos, sobre assuntos em fase final de decisão; autorizar a requisição do material necessário a execução dos serviços afetos as unidades e controlar sua movimentação; atender as pessoas que procuram para tratar de assuntos de sua competência; manter a disciplina do pessoal sob sua direção; fazer cumprir rigorosamente o horário de trabalho estabelecido, do pessoal sob sua direção, propor a autoridade superior a realização de sindicância para apuração de faltas e irregularidades; propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem de sua alçada, nos termos da legislação em vigor, aos servidores que lhe são subordinados; executar outras tarefas correlatas.
Supervisor de Obras e Materiais, com atribuições previstas no anexo da Lei: Chefiar e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de serviços aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para conclusão; propor aos seus superiores à escala de férias dos seus subordinados; apresentar, quando solicitado, ao seu superior imediato, relatório sobre os trabalhos que estão sendo desenvolvidos e executados pela turma; fiscalizar a freqüência e permanência do pessoal subordinado no serviço, autorizado, desde que necessário, o afastamento temporário durante o expediente; determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização; reunir mensalmente, os servidores, para discutir assuntos diretamente ligados às atribuições que lhe são afetas, ouvindo também, suas sugestões; propor aos seus superiores imediatos, as medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços; prestar ao superior imediato, informações e esclarecimentos sobre assuntos em fase final de decisão, assinar e visar documentos emitidos ou preparados pela seção que dirige, encaminhando-os, quando for o caso, a apreciação do superior imediato, autorizar a requisição de material necessário à execução dos serviços afetos a seção e controlar sua utilização; atender as pessoas que procuram a Prefeitura para tratar de assuntos de sua competência; manter a disciplina do pessoal sob sua direção; fazer cumprir rigorosamente o horário de trabalho estabelecido para o pessoal sob sua direção; propor a autoridade superior sobre a realização de sindicância para apuração de faltas e irregularidades; propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem a de sua alçada, nos termos da legislação em vigor, aos servidores que lhe são subordinados; executar outras tarefas correlatas com todas as edificações e obras do Município.
Supervisor Administrativo na Educação, com atribuições previstas no anexo da Lei: Estabelecer procedimentos metas e objetivos para a implementação de projetos, executar os projetos do Governo Federal e Estadual para a Educação, e implementar a política municipal de Educação. Chefiar e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de processos aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão; propor aos seus superiores à escala de férias dos seus subordinados; apresentar quando solicitado, ao seu superior imediato, relatório e a permanência do pessoal no serviço, autorizando, desde que necessário, o afastamento temporário, durante o expediente, determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização; reunir, mensalmente, os servidores subordinados para discutir assuntos diretamente ligados às atividades que lhe são afetas; ouvindo também as sugestões; propor aos seus superiores imediatos, as medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços; prestar ao superior imediato, informações e esclarecimentos, sobre assuntos em fase final de decisão e outras tarefas relacionadas com MDE.
Assessor de Controle Interno, com atribuições previstas no anexo da Lei: Verificar o cumprimento das metas previstas e a execução dos programas orçamentários; comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e a eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e nas entidades de direito privado; exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres Municipais; apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional; promover o cumprimento das normas legais e técnicas; verificar os limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em restos a pagar; verificar, periodicamente, a observância do limite da despesa total com pessoal e avaliar as medidas tomadas para seu retorno ao respectivo limite; verificar as providências tomadas para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliaria aos respectivos limites,controlar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos; verificar o cumprimento do limite de gastos totais do legislativo municipal; avaliar os procedimentos adotados para realização  de recita e da despesa pública; executar tarefas afins.  

Dirigente Programas Agrícolas, com atribuições previstas no anexo da Lei: Dirigir todas as tarefas relacionadas com as atividades Agropecuárias do Município, seus servidores e equipamentos. Chefiar e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de processos aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão; propor aos seus superiores à escala de férias dos seus subordinados; apresentar quando solicitado, ao seu superior imediato, relatório e a permanência do pessoal no serviço, autorizando, desde que necessário, o afastamento temporário, durante o expediente, determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização; reunir, mensalmente, os servidores subordinados para discutir assuntos diretamente ligados às atividades que lhe são afetas; ouvindo também as sugestões; propor aos seus superiores imediatos, as medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços; prestar ao superior imediato, informações e esclarecimentos, sobre assuntos em fase final de decisão e outras tarefas relacionadas.
Coordenador de Capacitação de Recursos, com atribuições previstas no anexo da Lei: Coordenar procedimentos, metas e ações visando à obtenção de recursos financeiros para obras, compras e serviços, oriundos das esferas de Governo da União e do Estado e de suas Unidades Administrativas. Elaborar e coordenar projetos de acordo com as normas e orientações disponíveis para a captação de recursos, auxílios e financiamentos que venham a auxiliar e a cumprir aos objetivos administrativos e ao Plano de Governo Municipal consubstanciados no Plano Plurianual de Investimentos e na Lei de Diretrizes Orçamentárias e realizar outras tarefas correlatas.
Supervisor Recursos Humanos, com atribuições previstas no anexo da Lei: Supervisionar o quadro de pessoal Ativo e Inativos do Município, efetuar o controle de admissão e freqüência dos servidores e professores do Município, elaborar e controlar os sistemas de controle e de folha de pagamento, coordenar e organizar as escalas de férias e de controle para a estabilidade dos servidores. Coordenar as atividades de informações tributárias, financeiras e de fiscalização sobre as informações de pessoal e realizar outras tarefas correlatas com o sistema de pessoal e de recursos humanos.
Supervisor Serviços Financeiros, com atribuições previstas no anexo da Lei: Sistematizar todos os procedimentos e controles de arrecadação do Município, coordenar os recebimento e pagamentos do Município; entregar e receber valores; coordenar a movimentação dos fundos e dos recolhimentos devidos, efetuar pagamento pessoal; fornecer suprimento para pagamentos externos; confeccionar mapas e relatórios de receitas e despesas, controlar sistema de compras através de licitações e executar outras tarefas correlatas.
Coordenador Atendimento de Farmácia, com atribuições previstas no anexo da Lei: realizar procedimentos de coordenação da administração e controle, conferência, distribuição, classificação de medicamentos na farmácia, realização de coordenação de todas as atividades que envolvam a Farmácia Básica.
Coordenador de Frotas e Veículos, com atribuições previstas no anexo da Lei: Coordenar todos os deslocamentos efetuados pelo Município através dos veículos; Planilhar, organizar, controlar e organizar todos os deslocamentos efetuados e autorizados pelo Executivo Municipal, organizar escalas de trabalhos e turnos ativos e de descanso dos servidores vinculados ao Transporte Oficial do Município. Acompanhar e organizar as viagens e deslocamentos e realizar outras tarefas correlatas.
Coordenador de Atividades Esportivas, com atribuições previstas no anexo da Lei: Efetuar a coordenação e organização de todas as atividades desportivas e de lazer, realizadas no Município e sua inclusão como atividades esportivas, recreativas e de lazer para a população. Coordenar as escolinhas de esportes do Município; Coordenar e disciplinar a utilização de parques, praças e ginásios esportivos. Elaborar calendário de eventos esportivos do Município e as competições oficiais realizadas pelo Município e a realização de todas as atividades atinentes ao desporto do Município.
Coordenador Programas Meio Ambiente, com atribuições previstas no anexo da Lei: Coordenar e controlar os trabalhos que lhe são afetos e correspondentes ao Meio Ambiente, suas metas, planos e objetivos Administrativos e sua correlação com a normatização legal, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de processos e procedimentos administrativos e de realização das atividades que lhe são atribuídas, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão; propor aos seus superiores a Escala de férias dos seus subordinados, apresentar, quando solicitado, ao seu superior imediato, relatórios sobre os trabalhos desenvolvidos; fiscalizar a frequência e permanência do pessoal no serviço, propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem de sua alçada, nos termos da legislação em vigor, aos servidores que lhe são subordinados; executar outras tarefas correlatas.
Coordenador Educação Escola São Manoel, com atribuições previstas no anexo da Lei: Coordenar todas as atividades de funcionamento da Escola São Manoel, estabelecer procedimentos metas e objetivos para a implementação de projetos, e implementar a política municipal de Educação. Coordenar e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de processos aos servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão; propor aos seus superiores à escala de férias dos seus subordinados; apresentar quando solicitado, ao seu superior imediato, relatório e a permanência do pessoal no serviço, autorizando, desde que necessário, o afastamento temporário, durante o expediente, determinar o desconto em folha de pagamento para os casos de ausência sem autorização; reunir, mensalmente, os servidores subordinados para discutir assuntos diretamente ligados às atividades que lhe são afetas; ouvindo também as sugestões; propor aos seus superiores imediatos, as medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou a melhor execução dos serviços; prestar ao superior imediato, informações e esclarecimentos, sobre assuntos em fase final de decisão e outras tarefas relacionadas com MDE.
Coordenador Geral de Compras, com atribuições previstas no anexo da Lei: Coordenar todos os procedimentos para a perfeita caracterização e realização de compras para o Município; orientar, organizar e disciplinar sobre procedimentos para compras e contratações de serviços; dirigir procedimentos de tomada de preços, licitações e pesquisa de preços; conciliar as solicitações das diversas esferas administrativas e de acordo com as disposições financeiras e orientações legais, dispor sobre os procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços; disciplinar sobre a viabilidade das aquisições necessárias de acordo com as disponibilidades financeiras e orçamentárias das referidas unidades orçamentárias do Município; estudar a legislação básica e realizar outras tarefas correlatas.
Coordenador dos Serviços de Saúde, com atribuições previstas no anexo da Lei: Estabelecer normas inerentes a atividade médicas e organizacional dos departamentos de saúde, atender consultas médicas em ambulatórios, hospitais, unidades sanitárias, efetuar exames médicos em escolares e pré-escolares, fazer visitas domiciliares bem como as demais atividades de competência médica.
Coordenador Geral da Unidade Municipal da Escola Agrotécnica Federal de Sertão, com atribuições previstas no anexo da Lei: Estabelecer normas inerentes a atividade de funcionamento da unidade escolar, bem como todas as demais atividades relacionadas com a União, Município, Alunos, professores e o regular funcionamento da Unidade, bem como as demais atividades de competência da coordenação.
Assessor Britagem, Obras e Construções, com atribuições previstas no anexo da Lei: Assessor os trabalhos de extração mineral e britagem, obras e construções, dirigir os projetos, metas, planos e objetivos da secretaria, respondendo pelos encargos a eles atribuídos, propor aos seus superiores a Escala de férias dos seus subordinados, apresentar, quando solicitado, ao seu superior imediato, relatórios sobre os trabalhos desenvolvidos; fiscalizar a frequência e permanência do pessoal no serviço, propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem de sua alçada, nos termos da legislação em vigor, aos servidores que lhe são subordinados; executar outras tarefas correlatas.
Dirigente Programa Bolsa Família, com atribuições previstas no anexo da Lei: Coordenador todas as tarefas relacionadas com as atividades do Cadastro único dos Programas Sociais referente aos valores disponibilizados, planos de aplicação, recursos e aplicações e a coordenação geral do programa e sua relação com o Governo Federal.
Coordenador Geral Setor de Engenharia, com atribuições previstas no anexo da Lei: Coordenação, planejamento e supervisão das atividades ligadas ao setor de engenharia do Município, relacionadas com a construção, reforma, recuperação, demolição ou manutenção das obras de interesse do Município, bem como, estudos, pareceres e análises de projetos, obras, serviços, empreendimentos, entre outros; Supervisão de trabalhos topográficos; Assessorar as áreas envolvidas na execução de obras, realização de serviços de máquinas e equipamentos e contratação de serviços técnicos de terceiros; Acompanhamentos dos custos dos projetos técnicos e obras realizadas pelo Município; Supervisão e acompanhamento na realização de perícias, avaliações, vistorias, análise e emissão de pareceres em projetos de loteamentos, desmembramentos e projetos urbanísticos e viários; e realizar outras tarefas correlatas.
Lei n.º 768/2013
Coordenador Geral da Oficina Mecânica, com atribuições estabelecidas pela Lei: coordenar os trabalhos de consertar peças de máquinas; consertos de acessórios para máquinas; soldas elétricas ou a oxigênio; adaptação de peças; conservação de instalações eletromecânicas; inspeção e reparos de máquinas e equipamentos, automóveis, caminhões, tratores, compressores, bombas, etc.; substituição de peças e equipamentos e coordenar todas as atividades da Oficina Mecânica do Município no sentido de assegurara conservação, manutenção e conserto das mesmas, coordenar os servidores lotados na oficina, e executar outras tarefas correlatas.  
Como visto, as atribuições dos cargos em comissão acima nominados, com a configuração dada pelo anexo da Lei Municipal n.º 734/2012 e pelo parágrafo único da Lei Municipal n.º 768/2013, não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento. 
A inconstitucionalidade material dos cargos criados, por estarem em descompasso com os requisitos constitucionais, como se infere da redação dos artigos 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis, aos Municípios do Estado, por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha, é inarredável:
Constituição Estadual 

Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

[...].
Art. 20 – A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

[...].
§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

[...].
Constituição Federal

Art. 37. [...].
II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

[...].
V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

[...].
Com efeito, cargos em comissão não são cargos de provimento efetivo. Conforme ensina Hely Lopes Meirelles
, em obra atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho:

A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. 

Diógenes Gasparini
 acrescenta que:

[...] os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, para os quais se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração.

De tais conceituações, verifica-se que o cargo em comissão compreende quatro ideias: 1) a de excepcionalidade; 2) de chefia; 3) de confiança e 4) de livre nomeação e exoneração.

Excepcionalidade, porque na administração pública a regra é que os servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público para admissão, de modo que somente em caráter excepcional, em número e para situações limitadas, podem ser criados e providos cargos em comissão.

Chefia, porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior, de modo que o Poder Público possa agir de forma una no cumprimento de suas finalidades, sem desvio das metas e padrões estabelecidos pelos Agentes Políticos incumbidos da escolha dos comissionados.

São, pois, verdadeiros representantes dos agentes políticos, que, subordinados às diretrizes e ordens dadas por estes, ficam incumbidos de dirigir a máquina administrativa e os demais funcionários.

Por isso, também é inerente aos cargos em comissão a ideia de confiança do agente político para com o comissionado, bem como a possibilidade de livre nomeação e exoneração, já que, uma vez perdida a confiança, ou não sendo bem conduzida a chefia, podem ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo. Tal possibilidade está contemplada no artigo 37, inciso II, parte final, da Constituição Federal, e repetida pelo artigo 32 da Constituição Estadual, acima transcrito, o qual dispõe que a investidura em cargo ou emprego público depende de concurso público, salvo quanto às nomeações para cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Veja-se que a confiança inerente ao cargo em comissão não é aquela comum, exigida de todo o servidor público, mas a especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos. Esta confiança por último tratada é própria dos altos cargos, em que a fidelidade às diretrizes traçadas pelos agentes políticos, o comprometimento político e a lealdade a estes são essenciais para o próprio desempenho da função.

Adilson de Abreu Dallari
, citando Márcio Cammarosano, bem diferencia as situações, explicando:

Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas apenas aqueles que dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os funcionários, como também um comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior.

Celso Antônio Bandeira de Mello
, ao explicar as características dos cargos de provimento efetivo, bem explicita o caráter excepcional dos cargos em comissão, pois, segundo refere, a torrencial maioria dos cargos públicos são os de provimento efetivo, providos por concurso público.

Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois estes, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, para permitir o amplo acesso dos cargos públicos às pessoas que preencham os requisitos estabelecidos em lei e a atuação impessoal dos servidores, sujeitos apenas à lei, não a pressões políticas.

Conforme explica Diógenes Gasparini
:
A estabilidade do servidor público é necessária para o pleno desenvolvimento de suas atribuições, sem medo de admoestações ou ameaças de seus superiores quando, por motivos técnicos ou por razões de interesse público, se negar a cumprir suas ordens ou tiver que agir contrariamente a seus interesses. Não é, assim, outorgada apenas no interesse do servidor público civil, mas, principalmente, no interesse da instituição.

A possibilidade de criação dos cargos em comissão deve ser, pois, limitada, sendo tal limitação a garantia do direito da comunidade ao amplo acesso aos cargos públicos e à estabilidade, ambos essenciais à impessoalidade da administração pública e ao bom funcionamento desta.

A respeito do princípio da impessoalidade, Hely Lopes Meireles, obra citada, observa:

O princípio da impessoalidade, referido na Constituição de 1988 (art. 37, caput), nada mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal.

Esse princípio também deve ser entendido para excluir a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos sobre suas realizações administrativas (CF, art. 37, § 1º).

E a finalidade terá sempre um objetivo certo e inafastável de qualquer ato administrativo: o interesse público. Todo o ato que se apartar desse objetivo sujeitar-se-á a invalidação por desvio de finalidade, que a nossa lei da ação popular conceituou como o ‘fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência’ do agente (Lei 4.717/65, art. 2º parágrafo único, “e”).

Desde que o princípio da finalidade exige que o ato seja praticado sempre com finalidade pública, o administrador fica impedido de buscar outro objetivo ou de praticá-lo no interesse próprio ou de terceiros. Pode, entretanto, o interesse público coincidir com o de particulares, como ocorre normalmente nos atos administrativos negociais e nos contratos públicos, casos em que é lícito conjugar a pretensão do particular com o interesse coletivo. 
Dessa feita, não basta, para a adequação constitucional, que o nome deste ou daquele cargo remeta a funções que exijam especial confiança: necessário é que as atribuições reflitam essa natureza. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes desse Tribunal de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 3° DA LEI N° 1.270 DE 25-06-2008 DO MUNICÍPIO DE DOUTOR MAURICIO CARDOSO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL EVIDENCIADO. CARGOS EM COMISSÃO. CHEFE DE SEÇÃO. CHEFE DE EQUIPE. CHEFE DE OFICINA. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 1. Os cargos em comissão criados pelo ato normativo impugnado estabelecem atribuições meramente burocráticas e administrativas, não se adequando à normativa constitucional que exige excepcionalidade nesta espécie de provimento. 2. Violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052257482, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 21/07/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 1.093, DE 25 DE ABRIL DE 2013, DO MUNICÍPIO DE MAQUINÉ. Cargos em comissão. Atribuições fora das hipóteses de direção, chefia ou assessoramento, únicas exceções constitucionalmente previstas para criação de cargos nessa modalidade. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056908395, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 16/06/2014)
É justamente o que se verifica nos cargos ora atacados, sob a nomenclatura de Chefe Setor Atendimento de Saúde, Chefe Setor de Urbanização, Chefe Turma de Edificações e Obras, Supervisor Secção Patrimônio/Conservação, Supervisor Equipe de Máquinas, Supervisor Atividades Educação Especial, Assessor Departamento de Serviços Urbanos, Assessor de Atividades Administrativas, Dirigente Programas Inclusão Social, Dirigente Equipes Atendimento Administrativo, Dirigente Administrativo Secretaria Obras, Dirigente Atendimento e Apoio Escolas, Dirigente Serviços e Construções, Dirigente Transporte Escolar, Dirigente de Apoio Administrativo, Chefe Setor De Fiscalização, Chefe Setor de Tributação, Chefe Setor Convênios Institucionais, Supervisor de Unidades Bibliotecárias, Supervisor de Obras e Materiais, Supervisor Administrativo na Educação, Assessor de Controle Interno, Dirigente Programas Agrícolas, Coordenador de Capacitação de Recursos, Supervisor Recursos Humanos, Supervisor Serviços Financeiros, Coordenador Atendimento de Farmácia, Coordenador de Frotas e Veículos, Coordenador de Atividades Esportivas, Coordenador Programas Meio Ambiente, Coordenador Educação Escola São Manoel, Coordenador Geral de Compras, Coordenador dos Serviços de Saúde, Coordenador Geral da Unidade Municipal da Escola Agrotécnica Federal de Sertão, Assessor Britagem Obras e Construções, Dirigente Programa Bolsa Família e Coordenador Geral Setor de Engenharia, que tiverem investidos pessoas em cargos tipicamente burocráticos, cujo ingresso não foi precedido por concurso público, mas, sim, por cargos em comissão. 

Cabe frisar, ainda, que o artigo 3º e seu parágrafo único da Lei n.º 768/2013, trouxe a criação e as referidas atribuições de mais 01 (um) cargo em comissão, qual seja, o de Coordenador Geral da Oficina Mecânica, razão pela qual se pugna para que esta previsão seja, igualmente, retirada do ordenamento jurídico.  
Basta analisar que as atribuições indicadas para os referidos cargos não são compatíveis com a natureza de cargos em comissão e, portanto, padecem de vício material, uma vez que se trata de atividades permanentes, rotineiras, que não se conciliam com o caráter diferenciado desses cargos.  
Por fim, cumpre salientar que o Supremo Tribunal Federal sedimentou o entendimento de que a utilização de cargos em comissão deve se restringir às hipóteses de direção, chefia e assessoramento, não se admitindo, nessa via especial, a criação de cargos meramente técnicos, ao arrepio do ordenamento constitucional vigente. 

A propósito, são os seguintes precedentes do Tribunal Pleno do Pretório Excelso:

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Direito administrativo. 3. Criação de cargos em comissão por leis municipais. Declaração de inconstitucionalidade pelo TJRS por violação à disposição da Constituição estadual em simetria com a Constituição Federal. 3. É necessário que a legislação demonstre, de forma efetiva, que as atribuições dos cargos a serem criados se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração. Caráter de direção, chefia e assessoramento. Precedentes do STF. 4. Ausência de argumentos suficientes para infirmar a decisão agravada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 656666 AgR em RE/RS, STF, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/02/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 37, II E V. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. LEI 15.224/2005 DO ESTADO DE GOIÁS. INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandam relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico, tais como os cargos de Perito Médico-Psiquiátrico, Perito Médico-Clínico, Auditor de Controle Interno, Produtor Jornalístico, Repórter Fotográfico, Perito Psicológico, Enfermeiro e Motorista de Representação. Ofensa ao artigo 37, II e V da Constituição federal. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos incisos XI, XII, XIII, XVIII, XIX, XX, XXIV e XXV do art. 16-A da lei 15.224/2005 do Estado de Goiás, bem como do Anexo I da mesma lei, na parte em que cria os cargos em comissão mencionados (ADI 3602/GO, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. em 14/04/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, INCISOS II E V, DA CONSTITUIÇÃO. 2. Os cargos em comissão criados pela Lei nº 1.939/1998, do Estado de Mato Grosso do Sul, possuem atribuições meramente técnicas e que, portanto, não possuem o caráter de assessoramento, chefia ou direção exigido para tais cargos, nos termos do art. 37, V, da Constituição Federal. 3. Ação julgada procedente (STF, Tribunal Pleno, ADI 3706/MS, Rel. Ministro Gilmar Mendes, j. 15-08-2007, DJe 05-10-2007)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 6.600/1998 (ART. 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ART. 5º), DO ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. I - Admissibilidade de aditamento do pedido na ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional norma editada durante o curso da ação. Circunstância em que se constata a alteração da norma impugnada por outra apenas para alterar a denominação de cargos na administração judicial estadual; alteração legislativa que não torna prejudicado o pedido na ação direta. II - Ofende o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal norma que cria cargos em comissão cujas atribuições não se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, que informa a investidura em comissão. Necessidade de demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à regra do concurso público para a investidura em cargo público. Precedentes. Ação julgada procedente. (STF, Tribunal Pleno, ADI 3.233/PB, rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 10-05-2007, DJ 14-09-2007, p. 30)
Com relação a esse último julgado, cumpre destacar trecho do voto do Ministro Joaquim Barbosa, relator do feito, que, com propriedade, abordou a questão:

O Supremo Tribunal Federal tem interpretado essa norma como exigência de que a exceção à regra do provimento de cargos por concurso público só se justifica concretamente com a demonstração – e a devida regulamentação por lei – de que as atribuições de determinado cargo sejam bem atendidas por meio do provimento em comissão, no qual se exige relação de confiança entre a autoridade competente para efetuar a nomeação e o servidor nomeado (ADI 1.141, rel. min. Ellen Gracie, Pleno, DJ de 29.08.2003; ADI 2.427-MC, rel. min. Nelson Jobim, Pleno, DJ de 08.08.2003). Esse entendimento já se consolidara sob a vigência da Constituição anterior (Rp 1.368, rel. min. Moreira Alves, Pleno, j. 21.05.1987; Rp 1.282, rel. min. Octavio Gallotti, Pleno, j. 12.12.1985)
Nesse contexto, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade material dos cargos objurgados do Município de Campestre da Serra, porquanto os cargos criados desbordam das hipóteses constitucionalmente admitidas, afrontando os artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

2. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):
a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das leis impugnadas, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e
c) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 1º da Lei Municipal n.º 734, de 24 de fevereiro de 2012, e seu anexo, bem como o artigo 3º e parágrafo único da Lei n.º 768, de 04 de fevereiro de 2013, ambas do Município de Campestre da Serra, especificamente quanto aos cargos em comissão por elas criados, tais como Chefe Setor Atendimento de Saúde, Chefe Setor de Urbanização, Chefe Turma de Edificações e Obras, Supervisor Secção Patrimônio/Conservação, Supervisor Equipe de Máquinas, Supervisor Atividades Educação Especial, Assessor Departamento de Serviços Urbanos, Assessor de Atividades Administrativas, Dirigente Programas Inclusão Social, Dirigente Equipes Atendimento Administrativo, Dirigente Administrativo Secretaria Obras, Dirigente Atendimento e Apoio Escolas, Dirigente Serviços e Construções, Dirigente Transporte Escolar, Dirigente de Apoio Administrativo, Chefe Setor De Fiscalização, Chefe Setor de Tributação, Chefe Setor Convênios Institucionais, Supervisor de Unidades Bibliotecárias, Supervisor de Obras e Materiais, Supervisor Administrativo na Educação, Assessor de Controle Interno, Dirigente Programas Agrícolas, Coordenador de Capacitação de Recursos, Supervisor Recursos Humanos, Supervisor Serviços Financeiros, Coordenador Atendimento de Farmácia, Coordenador de Frotas e Veículos, Coordenador de Atividades Esportivas, Coordenador Programas Meio Ambiente, Coordenador Educação Escola São Manoel, Coordenador Geral de Compras, Coordenador dos Serviços de Saúde, Coordenador Geral da Unidade Municipal da Escola Agrotécnica Federal de Sertão, Assessor Britagem Obras e Construções, Dirigente Programa Bolsa Família, Coordenador Geral Setor de Engenharia e Coordenador Geral da Oficina Mecânica, respectivamente, bem como suas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 11 de agosto de 2014.
EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
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